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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

GABINETE DO PREFEITO


LEI MUNICIPAL Nº 1.298, DE 12 DE ABRIL DE 2011.

“INSTITUI O PROJETO 'NOTA FISCAL, CRESCIMENTO LEGAL' QUE VISA INCENTIVAR AS COMPRAS NO COMÉRCIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Nova Esperança do Sul FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a instituir o projeto “NOTA FISCAL, CRESCIMENTO LEGAL” que tem como objetivo incentivar as compras no comércio local, através da troca de notas fiscais por cautelas para concorrer a 4 (quatro) prêmios no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) cada, os quais ocorrerão de forma trimestral, obedecidas as disposições constantes nesta lei e no Regimento Interno em anexo.

Parágrafo único. No Regimento Interno desta Lei, estarão disciplinados os critérios para sorteio, valor dos prêmios, valores mínimos para cada cautela, validade de documentos fiscais para concorrer a premiação e outras exigências que complementarão o projeto.

Art. 2º. As despesas decorrentes do objeto desta Lei correrão às expensas da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, conforme disposição na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2011, obedecido o seguinte crédito orçamentário:

Atv.: 2.039 – PROGRAMAS DE INCENTIVO AS COMPRAS NO COMÉRCIO DE NES

Cód. Orç. Red. 410

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Esperança do Sul, RS, 12 de abril de 2011.
DELVI LUIZ SEGATTO

Prefeito Municipal
Registre-se.

Publique-se.

Em 12.04.2011
Eliete Deponti Mulazzani

Assessora Jurídica
ANEXO ÚNICO

Regimento Interno da Campanha para Incentivo às Compras no Comércio Local.

Slogan:       “NOTA FISCAL, CRESCIMENTO LEGAL.”

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO PERÍODO DE VIGÊNCIA 

1.1. A Campanha para Incentivo às Compras no Comércio Local terá vigência a contar de 01 de maio de 2011.

Parágrafo Único - Os documentos fiscais hábeis para troca por cautelas terão como data-base para ingresso a este programa, 01/01/2011. 

CLÁUSULA SEGUNDA

DOS OBJETIVOS

2.1. A Administração Municipal objetiva com este programa, o fortalecimento do comércio e serviços de Nova Esperança do Sul, bem como o aumento do valor adicionado do ICMS. E destaca como prioridades:

2.1.1. Para o Consumidor: incentivá-lo a adquirir bens, serviços e outros gêneros no Município, dotando-o de uma consciência econômica de crescimento, pois quanto maior o consumo, maior a disponibilidade de novos produtos no mercado, satisfazendo assim as exigências do consumidor. 

2.1.2. Para o Comércio, Indústria, Prestadores de Serviços e Produtores Rurais: Oportunizar além da comercialização, a diversidade de seus produtos e a segurança quanto ao retorno de suas vendas.

2.1.3. Para o Município: Forma alternativa para incremento nas receitas, gerando por conseqüência, um acréscimo no valor adicionado do ICMS.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL

3.1. Serão considerados como documentos válidos, para a Campanha 2011, aqueles:

3.1.1. Emitidos pelo Comércio e Indústria: - notas fiscais de venda e cupons fiscais emitidos por máquinas registradoras, ou com utilização de sistemas informatizados, autorizados pela Receita Estadual, provenientes de empresas com inscrição e estabelecimento em Nova Esperança do Sul, devidamente regularizadas perante a Receita Municipal.

3.1.2. Emitidos por Prestadores de Serviços - Pessoa Jurídica: - notas fiscais de prestação de serviços e cupons fiscais, emitidos por pessoa jurídica, inscrita e estabelecida no Município de Nova Esperança do Sul, devidamente regularizadas perante a Receita Municipal.

3.1.3. Emitidos por Produtores Rurais: - notas fiscais de produtores rurais com inscrição no Município de Nova Esperança do Sul.

3.1.4. Tributos Municipais: - comprovantes de recolhimento de IPTU (imposto predial e territorial urbano); ISSQN (imposto sobre serviço de qualquer natureza); ITBI (imposto de transmissão de bens imóveis inter-vivos); contribuição de melhoria; dívida ativa tributária (decorrente de impostos e contribuição de melhoria), pagamento de aluguéis ou taxas de ocupação de imóveis públicos, pagamento de horas máquinas ou qualquer outro serviços prestados/realizados pela Prefeitura Municipal. (acrescido pela Emenda Aditiva nº 1 ao Projeto de Lei nº 17/2011).
CLÁUSULA QUARTA

DAS CAUTELAS

4.1. As cautelas serão fornecidas a quem estiver de posse de qualquer dos documentos fiscais válidos, descritos na Cláusula Terceira, mediante a sua apresentação, nos seguintes valores:

4.1.1. Emitidos pelo Comércio e Indústria e de Tributos Municipais: valor igual a R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada cautela.

4.1.2. Emitidos por Prestadores de Serviços/Pessoa Jurídica: valor igual a R$ 40,00 (quarenta reais) para cada cautela.

4.1.3. Produtores Rurais:

4.1.3.1. Nota fiscal de venda para outro município e ao consumidor final – valor igual a R$ 180,00 (cento e oitenta reais) para cada cautela.

4.1.3.2. Nota fiscal de venda entre produtores rurais de Nova Esperança do Sul e ao comércio local – valor igual a R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) para cada cautela.

4.2. A cautela será subscrita em nome do contribuinte para o qual foi emitido o documento fiscal.

CLÁUSULA QUINTA

DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

5.1. As cautelas serão confeccionadas e controladas pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Trabalho e Turismo.

5.2. Por ocasião de entrega, os comprovantes poderão sofrer exame preliminar, por parte de quem os recebe, sem que este procedimento configure a validade definitiva dos mesmos, para efeito do conteúdo da cláusula quarta deste regimento.

5.3. O beneficiário terá direito à cautela mediante a entrega dos documentos fiscais de que trata a cláusula terceira, que serão recebidos na Secretaria Municipal da Indústria, Comercio, Trabalho e Turismo ou em outro local que venha a ser determinado.

5.3.1. Quando o beneficiário não puder deixar a 1ª via ou o original do documento fiscal, será aceita a 2ª via acompanhada da 1ª, ou uma cópia acompanhada de seu original, para que seja conferida a autenticidade da cópia e inutilizado, o original ou a 1ª via, para os fins desta campanha.

5.4. Os sorteios serão realizados em locais e horários pré-determinados, sendo que os mesmos ocorrerão nas datas definidas na Cláusula Sexta, ou a critério do Município, desde que no mês autorizado neste regulamento.

5.5. Para a realização da fiscalização, será nomeada uma Comissão Julgadora, composta por três membros, sendo:

_01 representante da Associação Comercial e Industrial de Nova Esperança do Sul;

_01 representante do Poder Executivo;

_01 representante do Poder Legislativo.

5.6. As cautelas premiadas serão desclassificadas, sem prejuízo das sanções fiscais ou penais cabíveis, quando constatado pela Comissão julgadora, insuficiência de comprovantes hábeis para atingir o valor fixado na cláusula quarta ou a inclusão de comprovantes que não sejam aqueles autorizados neste regimento.

CLÁUSULA SEXTA

DOS PRÊMIOS 

6.1. O Poder Executivo Municipal está autorizado a participar com o valor total da premiação, permitindo o patrocínio de empresas e entidades participantes da campanha, se for o caso.

PREMIAÇÃO PARA 2011

	DATA SORTEIO 
	PREMIAÇÃO

	__/__/__
	4 Vale Compras no valor de R$ 250,00 (a cada 3 meses)


6.2 – O valor de cada prêmio deverá ser utilizado para compras no comércio de Nova Esperança do Sul, podendo o contemplado utilizar seu crédito em vários estabelecimentos e procederá da seguinte forma:

1) Os contemplados irão até o(s) estabelecimento(s), adquirirão o produto e se dirigirão a Sede Administrativa do Município e apresentarão a(s) nota(s) fiscal (is) das compras efetuadas à Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento para as providências necessárias ao(s) pagamento(s) através de ordem de pagamento diretamente ao(s) beneficiário (s).    

2) A Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Trabalho e Turismo fiscalizará as ações do objeto desta Lei e fará a entrega oficial dos bens ou materiais  objeto adquirido pelo contemplado. 

1. O contribuinte que estiver em débito com o erário do Município de Nova Esperança do Sul terá sua dívida abatida da premiação, até 100% da mesma se necessário. 

CLÁUSULA SÉTIMA

DO SORTEIO

7.1. Os sorteios serão realizados pela Comissão Julgadora, observando-se o seguinte:

7.1.1. A existência de um globo, com bolas numeradas de 0 a 9, iniciando-se o sorteio pela unidade, após a dezena, a centena, a unidade de milhar e assim sucessivamente, até que se complete um número inteiro que atinja a quantidade de cautelas emitidas e distribuídas entre os concorrentes.

7.1.2. Definido o número sorteado, verificar-se-á se o mesmo corresponde a uma cautela distribuída, caso contrário, será realizado novo sorteio.

7.1.3. Apurado o nome do sorteado, será conferido se o mesmo está em débito com o Município. Se estiver, terá seu débito abatido do prêmio, de acordo com o item 6.3 deste regimento. 

7.1.4. Aquele que for sorteado uma vez, não poderá receber mais prêmios no mesmo sorteio.

CLÁUSULA OITAVA

DA ENTREGA DO PRÊMIO

8.1 Os prêmios serão entregues a cada Contribuinte, após satisfeitas as exigências  estabelecidas neste regulamento.


Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Esperança do Sul, RS.

DELVI LUIZ SEGATTO

Prefeito Municipal
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